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Fila de ambulâncias no Hospital de Santa Maria, em Lisboa

o dia em que escrevo

este artigo, Portugal
confirmou- sem

'
liderança mundial
dos países mais tra-
gicamente atingidos
pela pandemia da

COVID-19. Pela

primeira vez regis -

taram-se, num só dia, 218 mortos. Na altura em

que o leitor chegar a estas palavras, acredito que
as Escolas já se encontrem encerradas, contra a

vontade do governo. Como foi possível chegarmos
a esta situação, sem ser pela exclusiva evocação
do atrito e do cansaço desta longa crise? Seguindo
a explicação mais imediata: apesar de estar à

frente de um governo minoritário, António Costa,

respaldado por um Presidente da República, que
há muito o parece seguir incondicionalmente, e

beneficiando de uma oposição desvitalizada, re-
solveu ceder a uma espécie de hubris dos políticos
profissionais: confundir vontade com realidade,
teimosia com determinação.

PfcßDfcß O RUMO Desde dezembro de 2020 que
o governo tem sido um fator de instabilidade e de

agravamento da crise pandémica. Fm particu-
lar, oprimeiro-ministro fpm) tem colecionado

erros sucessivos, traduzindo-se num aumento do

sofrimento e da mortalidade que irão manchar o

seu lugar na história da 111 República. No dia 11 de

dezembro (que registou 62 óbitos), investigadores
das Universidades do Porto e de Lisboa publicaram
projeções coincidentes sobre as consequências de

uma "abertura" no Natal: a reunião e deslocamen-

to dos agregados familiares por todo o pais, com as

respetivas cargas virais ocultas, poderia provocar
até ao final de janeiro de 2021 um excesso de mor-
talidade evitável de 1 500 pessoas. Mostrando ter
abandonado a prudência com que de início ajudou
a gerir a pandemia, o pm resolveu tomar uma
decisão salomónica: liberalizar no Natal e "travar"

no Ano Novo! Em vez de proteger a população de si

própria, com o vigor de uma determinação escla-
recida e pela força do exemplo, o pm transformou
o Natal numa espécie de bizarro direito constitu-
cional , que desembocou neste doloroso beco em

que nos encontramos encurralados.

Apesar deste modo de lidar com a pandemia
ser grosseiro, ignorando o saber acumulado e a ex-
periência histórica no combate a calamidades des-
te tipo, António Costa ainda iria confundir mais o

estado das coisas. No dia 13 de Janeiro (foram con-
tabilizados 10 506 casos e 156 mortes) , o pm voltou

a anunciar um novo período de confinamento. As

palavras revelavam incongruências, inexatidões e

omissões. Forçando a verdade, Costa "explicou"
a manutenção das escolas abertas - o que implica
um quarto da população portuguesa em circulação
diária! - pela falta de consenso entre os especia-
listas, quando, de facto, a reunião no Infarmed
revelou uma maioria esmagadora de opiniões fa-
voráveis ao encerramento total ou parcial (ensino
secundário e superior) das escolas. Finalmente,
nem uma palavra de autocrítica sobre a decisão de

relaxar o Natal. No dia 18, ao anunciar o "reforço"
das medidas, o pm voltou a justificar, com estudos

desconhecidos na literatura de referência, a aber

tura das escolas. Disfarçou a catástrofe natalícia, e

culpou o povo português pelos erros e hesitações
da sua própria estratégia. Quando um governante
recusa admitir responsabilidades, e acusa o povo
de não estar à altura dos desafios que o governo
ajudou a agravar e densificar, é porque se encontra
no limite do esgotamento.

A VERDADE OBJETPvA É DESPÓTICA Hannah
Arendt já tinha enunciado o problema em 1967,
no seu ensaio, Verdade e Política. Os políticos em

geral, incluindo os de sistemas democráticos, têm
muita dificuldade em aceitar o "carácter despóti-
co" da verdade objetiva, Seja ela o poder expansivo
de uma pandemia, ou a inevitabilidade de "pontos
de viragem" {tippingpomts) irreversíveis na crise
ambiental. António Costa resolveu desprezar os

conselhos dos peritos e lançar-se naquilo em, que
é mestre: a arte do compromisso e da negociação.
Infelizmente, a Covid-19 não faz concessões e

não perdoa erros. Em poucas semanas, o "milagre
português" da primavera de 2020 foi transforma-
do na tragédia deste Inverno, que nos atira para os

piores números mundiais em infeções e mortos. A

pandemia faz parte, como as alterações climáticas

e a crise ambiental em geral, de ameaças existen

ciais e gigantescas, complexas, com raízes globais
e impactos geograficamente diferenciados.

O falhanço da resposta portuguesa à pandemia
é o fracasso de uma maneira de fazer política ba-
seada no tratamento dos cidadãos como eleitores-

-clientes, que devem ser bajulados, deixando de

lado a responsabilidade de ser objetivo no juízo e
firme na ação, que caracteriza o verdadeiro esta-
dista. O governo não esteve sozinho no descontro-
lo da pandemia. Tanto da parte do Presidente da

República como do lado dos partidos da oposição

também ninguém teve coragem de falar verdade
aos eleitores sobre os perigos pandémicos do Natal.
E mesmo fora da esfera política, os Reitores das

Universidades Portuguesas man tiveram-se teimo-
samente agarrados ás aulas presenciais, ignorando
os riscos associados, até já não haver outra saída.

O governo lesou fortemente a capacidade
performativa do Estado, e sobretudo quebrou
os laços de confiança que são essenciais, sobre-
tudo em períodos de excecional dificuldade. A
crise sanitária será acompanhada por profundos

impactos na economia (que não pode estar bem

sem a pandemia estar debelada) , na sociedade
,

no próprio sistema político, no nosso amor -pró-
prio. Será, provavelmente, a novel e truculenta

extrema -direita que, afinando o discurso, irá tirar
rendimento da deriva em que o país descambou.

Neste momento, estamos entregues a nós próprios,
e ao cuidado daqueles heróis e heroínas, que con-
tra todo o abandono e desesperança a que foram

votados, lutam nos hospitais para resgatar desta

tragédia mortífera o maior número de vidas pos-
sível. São essas mulheres e homens que nos fazem
acreditar que a sociedade ainda poderá sobreviver

ao naufrágio do Estado. -11.

ERRATA: No meu artigo da penúltima edição
do JL, e na errata publicada em anexo na última

edição, ocorreram, por falha técnica na trans-

posição para a página, três gralhas de grandezas
numéricas, que suscitaram o merecido reparo dos

leitores. Os valores corretos são os seguintes: "a)
a "civilização planetária" (Tipo I) , que é capaz de

usar toda a energia disponível num planeta (watts:
10 elevado à potência 16; b) a "civilização estelar"

(ripo II), que seria capaz de gerir a energia de um
inteiro sistema solar (watts: 10 elevado à potência
26); c) a "civilização galáctica" (Tipo III), que seria

capaz de agregar a energia disponível numa galá-
xia inteira (watts: 10 elevado à potência 36) .


